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APELAÇÃO  CRIMINAL.  ESTELIONATO.
FALSIFICAÇÃO  GROSSEIRA.  INTELIGÊNCIA
DA SÚMULA 73 DO STJ. PREJUÍZO DA VÍTIMA
COMPROVADO. SENTENÇA CONDENATÓRIA.
INCONFORMISMO. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO.
ALEGAÇÃO DE ERRO DE TIPO. AUSÊNCIA DE
DOLO  NA  CONDUTA.  IMPOSSIBILIDADE.
APLICAÇÃO  DA  FORMA  PRIVILEGIADA  DO
CRIME.  ANÁLISE DA PERDA SOFRIDA PELA
VÍTIMA.  SEM  RAZÃO  O  APELANTE.
EXARCEBAÇÃO  DA  PENA-BASE.
INOCORRÊNCIA.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO.

Comete  o  crime  de  estelionato  aquele  que,
dolosamente,  fazendo  uso  de  nota  falsificada
grosseiramente,  obtém  vantagem  ilícita  em
prejuízo alheio.

Para o reconhecimento do estelionato privilegiado
é  necessário  que  seja  pequeno  o  valor  do
prejuízo  sofrido,  o  que  se  deve  ser  analisado
segundo  os  padrões  sociais  e  econômicos  da
vítima.

Dentro do prudente arbítrio, o Juiz deve justificar
a pena-base reconhecida, na forma do art. 59 do
Código  Penal,  prevalecendo  a  condenação
superior  ao  mínimo  legal,  quando  houver
circunstâncias  judiciais  analisadas
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desfavoravelmente ao réu.

Vistos,  relatados  e  discutidos os  presentes  autos  acima
identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, por unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO AO APELO, NOS
TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Apelação Criminal interposta por Gabriel de Sousa

(fl. 106) contra a sentença de fls. 93/97v, proferida pelo Juízo da comarca de

São José de Piranhas, que o condenou a uma pena de  02 (dois) anos de

reclusão,  em regime inicial  aberto,  e  15 (quinze) dias-multa, em razão da

prática do delito previsto no artigo 171, caput, do Código Penal.

Em sede de razões recursais (fls. 107/115), o Apelante requereu

sua absolvição com fundamento no art. 386, VI, do Código de Processo Penal,

alegando  restar  provada  a  ocorrência  do  Erro  de  Tipo,  excludente  da

culpabilidade. 

Outrossim, sob o argumento da primariedade e do baixo prejuízo

suportado pela vítima, pleiteou a aplicação do parágrafo primeiro do art. 171 do

Código Penal, para que o Juiz substitua a pena de reclusão pela de detenção,

reduzindo-a, ainda, de um a dois terços, ou aplicando apenas a pena de multa.

Por fim, pretende a redução da reprimenda para o mínimo legal,

com o cumprimento em regime inicialmente aberto, nos termos do art. 33, §2º,

“c”, do Código Penal. 

Ao oferecer as contrarrazões (fls. 118/122), o Ministério Público
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pugnou pelo provimento parcial do recurso, para reconhecer a prática do crime

na sua forma privilegiada, conforme previsto no art. 171, §1º, do CP. 

A douta Procuradoria de Justiça, por seu Procurador de Justiça

Francisco Sagres Macedo Vieira, exarou  parecer de fls. 127/136, opinando

pelo desprovimento do recurso interposto, rebatendo os argumentos ventilados

no apelo.

É o relatório. 

V O T O

O  Representante  do  Ministério  Público  a  quo  ofereceu

denúncia (fls. 02/03) em desfavor de Gabriel de Sousa, dando-o como incurso

nas sanções penais do artigo 171, caput, do CP, por ter, no dia 30 de agosto

de 2015, por volta das 23h, no bairro São Sebastião, juntamente com o menor

Gerson da Silva, obtido, para si, vantagem ilícita, em prejuízo de Francisco de

Assis de Sousa, induzindo-o a erro, mediante meio fraudulento, consistente em

uma cédula de R$50,00 (cinquenta reais) falsificada grosseiramente.

Consta da exordial acusatória que, no dia do fato, o acusado se

dirigiu à banca de confeitos da vítima, onde comprou um cigarro e chicletes no

valor de R$ 10,00 (dez reais), ocasião em que pagou as mercadorias com uma

cédula falsa de R$ 50,00 (cinquenta reais) e recebeu R$ 40,00 (quarenta reais)

de troco. 

Continua  descrevendo  que,  logo  após  a  saída  do  acusado  do

local,  a  vítima,  reconhecendo  a  falsidade  da  nota,  acionou  a  polícia,  que

prendeu o apelante e apreendeu o menor.

Processado  regularmente  o  feito,  Gabriel  de  Sousa foi

Desembargador João Benedito da Silva
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condenado pelo Juízo da Vara Única da comarca de São José de Piranhas a

cumprir uma pena de 02 (dois) anos de reclusão, em regime inicial aberto, e

15 (quinze) dias-multa, em razão da prática do delito descrito na denúncia.

Irresignado, apresentou o réu recurso apelatório requerendo, nas

razões recursais (fls. 107/115), sua absolvição, alegando a ocorrência do Erro

de Tipo, excludente da culpabilidade. 

Aduz que, pelas provas carreadas, não restou evidente a intenção

de fraudar a vítima, nem tampouco o conhecimento de que a cédula era falsa,

tendo sido ludibriado pelo amigo menor, ao lhe vender uma calça.

Outrossim, sob o argumento da primariedade e do baixo prejuízo

suportado pela vítima, pleiteou a aplicação do parágrafo primeiro do art. 171 do

Código Penal, devendo o Juiz substituir, diminuir a pena ou aplicar somente a

de multa.

Por fim, pugnou a redução da  reprimenda para o mínimo legal,

com o cumprimento em regime inicialmente aberto, nos termos do art. 33, §2º,

“c”, do Código Penal. 

Pois bem. 

O  crime  de  estelionato  (art.  171,  caput)  tem  como  elemento

objetivo do tipo a obtenção de vantagem (benefício, ganho ou lucro) indevida

induzindo ou mantendo alguém em erro e, como elemento subjetivo específico,

a vontade de obter lucro indevido em prejuízo alheio.

No caso em apreço, a materialidade do delito está configurada

pelo  auto  de  prisão  em  flagrante  (fl.  02),  pelo  auto  de  apresentação  e

apreensão da cédula falsa (fl. 10), bem como por meio do laudo de exame em
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papel-moeda (fl. 68/69), no qual consta que a cédula de papel-moeda no valor

de  R$50,00  (cinquenta  reais),  série  D  6735052323  A,  é  uma  falsificação

grosseira. 

Ainda,  comprova-se  a  materialidade  e  a  autoria  delitiva  pelos

depoimentos e declarações contidos na mídia digital de fls. 55.

Francisco de Assis Sousa,  vítima, narrou, de forma inconteste,

a forma como aconteceu o fato descrito na peça acusatória:

Estava  em  seu  estabelecimento  quando  chegou
Gabriel  acompanhado  do  menor  Gerson  em  uma
moto; que conhecia Gabriel e sabia quem era o menor
de  vista;  que  já  havia  ouvido  falar  que  Gabriel
praticava crime; que Gabriel passou uma nota falsa
de  R$50,00  (cinquenta  reais)  e  fez  compras  no
valor de R$10,00 (dez reais); que passou o troco no
valor  de  R$40,00  (quarenta  reais);  que  assim que
pegou na nota notou que ela era falsa, por ser das
antigas  e  pequena;  que  neste  momento  pegou  a
caneta e passou na nota, confirmando que se tratava
de uma nota falsa; […] (Mídia digital, fl. 55). (grifei)

De outra banda, o acusado negou saber ser falsificada a cédula.

Vejamos:

Que  estava  na  praça  umas  19:30/20h;  que  Gerson
passou  na  moto  com  um  colega;  que  antes  disso
Gerson já tinha o visto com a calça e tava querendo
comprar;  que a noite viu  Gerson;  que Gerson disse
que ia trabalhar no bar do pai dele sexta, sábado e
domingo, tendo o dinheiro na segunda para comprar a
calça; que quando Gerson ia passando na praça o viu
e voltou, afirmando que tinha arrumado o dinheiro para
comprar  a  calça;  que  neste  momento  Gerson  foi
buscar  o  dinheiro  em  casa;  que  quando  Gerson
chegou entregou o dinheiro ao interrogando; que este
pediu a Gerson para pegar a calça no outro dia; que
aproveitou que Gerson estava de moto e foi com ele
comprar cigarro e um trident; que depois que comprou
voltou para a praça com Gerson; […]; que não sabia
que a nota era falsa; […]. (CD-ROM, fl. 55).

Desembargador João Benedito da Silva
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Todavia, da análise detida do caderno processual, observa-se que

restou comprovado pelo laudo de exame de moeda (fl. 68/69) que se tratava de

uma  falsificação  grosseira,  não  dando  margem  à  versão  apresentada  pelo

requerente de que não tinha conhecimento da falsidade da nota. Da mesma

forma, não merece respaldo a alegação de que o acusado não teve dolo na

sua conduta,  tendo,  segundo ele,  adquirido a nota de boa-fé com o menor

Gerson da Silva, na compra de uma calça.

As  palavras  do  menor  Gerson  da  Silva,  em suas  declarações

prestadas, fl. 08, em nada favorecem o que foi dito pelo acusado, não havendo,

portanto,  como prosperar  suas alegações.  Ao contrário,  os dois,  apelante e

menor, descrevem versões bem diferentes para o que teria acontecido no dia

do fato.

Observemos as palavras do menor Gerson:

Que ontem dia 30/08/2015, por volta das 18h, quando
passeava n apraça em frente a Matriz desta cidade,
achou uma NOTA DE R$ 50,00 (CINQUENTA) REAIS;
QUE momentos depois se encontrou com Gabriel de
Sousa, tendo o mesmo perguntado ao declarante se
iria comprar a calça usada que tinha lhe proposto ao
mesmo, pelo valor de R$ 40,00 (QUARENTA REAIS);
QUE  o  declarante  juntamente  com  Gabriel,  tendo
GABRIEL  tentado  trocar  a  referida  nota,  não
conseguindo, foram até um fiteiro do Sr. que não sabe
o nome, no Bairro São Sebastião nesta cidade, tendo
Gabriel comprado uma carteira de cigarro e um trident
no valor de R$ 10, 00 (dez reais), dando a nota que o
declarante  achou,  recebendo  o  troco  de  R$  40,00
(quarenta reais), momento este que o declarante ficou
aguardando Gabriel (...)

Assim, estando comprovada a autoria e materialidade da conduta

delitiva, bem como a intenção dolosa da conduta perpetrada, com base nos

laudos  e  depoimentos  apresentados  judicialmente,  não  há  como  acolher  o
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pleito de absolvição, haja vista o acusado ter conseguido, por meio fraudulento

(utilizando-se de papel-moeda grosseiramente falsificado), um lucro ilícito em

razão do engano provocado na vítima. Verifica-se, portanto, a ocorrência do

crime previsto no art. 171, caput, do Código Penal.

Nesse  sentido,  inclusive,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  já

sumulou o assunto:

Súmula  n.  73:  A  utilização  de  papel-moeda
grosseiramente  falsificado  configura,  em tese,  o
crime de estelionato, da competência da Justiça
Estadual. 

No que se  refere ao pedido de reconhecimento  do estelionato

privilegiado (art. 171, § 1º), também não merece guarida, visto que, além de se

verificar  a  lesividade  da  conduta,  para  o  reconhecimento  do delito  em sua

forma privilegiada, é necessário que o prejuízo da vítima seja de pequeno valor

(diferentemente do que acontece com o furto,  em que se trata de  valor da

coisa),  o  que  não  aconteceu  no  caso,  uma  vez  que  o  ofendido  é  um

trabalhador, comerciante simples, dono de uma banca de confeitos e cigarros,

possuindo, portanto, poucos recursos para a sua subsistência e de sua família.

Nesse sentido a jurisprudência:

APELAÇÃO  CRIMINAL.  ESTELIONATO.  DOLO
COMPROVADO.  DELITO  CARACTERIZADO.
RECONHECIMENTO  DO  PRINCÍPIO  DA
INSIGNIFICÂNCIA  OU  DO  ESTELIONATO
PRIVILEGIADO. PENAS RESTRITIVAS DE DIREITO.
PRESTAÇAO  DE  SERVIÇOS  À  COMUNIDADE.
ALEGAÇÃO  DE  IMPOSSIBILIDADE  DE
CUMPRIMENTO. FALTA DE PROVAS.  DECOTE DA
PENA RESTRITIVA DE  LIMITAÇÃO  DE  FINAL  DE
SEMANA. 1. Decorrendo do contexto probatório que o
réu  obteve  vantagem  ilícita,  causando  prejuízo  à
vítima, deve ser mantida a condenação. 2. Impossível
se  falar  na aplicação do  princípio  da insignificância,
quando se fizer presente a lesividade na conduta do
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agente.  3.  Para  o  reconhecimento  do  estelionato
privilegiado é necessário que seja pequeno o valor
do  prejuízo  sofrido,  o  que  deve  ser  analisado
segundo  os  padrões  sociais  e  econômicos  da
vítima. (…)  (TJMG;  APCR  1.0435.10.000408-2/001;
Rel. Des. Paulo Cézar Dias; Julg. 01/10/2013; DJEMG
08/10/2013) 

Embora  o  valor  do  prejuízo  sofrido  pela  vítima  possa  ser,  à

primeira vista,  considerado pequeno ou irrisório,  até porque é inferior  a um

salário-mínimo,  analisando-se  as  condições  do  ofendido  e  a  forma  como

garante a subsistência dele e da sua família, constata-se que lhe fará falta,

podendo, inclusive, ser o lucro de um dia de  trabalho em sua banca.

Acrescente-se  que,  embora seja primário,  o  acusado,  no  curto

espaço de tempo após ter atingido a maioridade, já se encontra respondendo

por outros processos além deste, pelos crimes de furto qualificado e violência

doméstica, consoante vasta certidão de antecedentes criminais acostada aos

autos, fls. 24/28.

Por  fim,  com  relação  ao  pleito  de  reforma  da  pena  aplicada,

passemos à verificação da dosimetria da pena.

Colhe-se da leitura da sentença de fls. 93/97v que a reprimenda

em relação ao delito de estelionato foi aplicada de forma correta, obedecidos

os requisitos legais, de forma que não pode ser tida como exacerbada.

Em detida análise das circunstâncias judiciais, nos termos do art.

59,  do  Código  Penal,  evidenciamos  a  existência  várias  circunstâncias

valoradas  em  desfavor  do  réu,  como  a  culpabilidade,  a  conduta  social,  a

personalidade e as circunstâncias do crime, o que justifica a aplicação da pena-

base afastada do mínimo legal.

Desembargador João Benedito da Silva
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Portanto, o ilustre sentenciante foi coerente ao dosá-las, e ainda

mais, ao aplicar a lei ao caso concreto, analisando aquilo que devia considerar

no processo global da fixação das penas, atendendo aos comandos do art. 59

e art. 68, ambos do Código Penal.

Assim, em primeira fase, o juízo primevo aplicou a pena-base em

02 (dois) anos e 03 (três) meses de reclusão, além de 20 (vinte) dias-multa. Em

segunda fase, por sua vez, reconheceu a atenuante da menoridade relativa,

nos  termos  do  art.  65,  inciso  I,  do  Código  Penal,  razão  pela  qual,

acertadamente,  reduziu a reprimenda em 03 (três)  meses e 5 (cinco)  dias-

multa, restando uma pena de  02 (dois) anos reclusão,  a ser cumprida em

regime inicialmente aberto, mais 15 (quinze) dias-multa.

Em referência ao art. 44 do Código Penal, entendeu o magistrado

de origem que o réu não preenche os requisitos necessários para que seja

realizado a substituição da privativa de liberdade por restritiva de direitos, posto

que  sua  personalidade  e  conduta  social  são  voltadas  à  prática  de  crimes,

constando em sua folha de antecedentes criminais (fls. 24/28) inúmeros atos

infracionais, bem como processos criminais. Entendeu também que o acusado

não faz jus ao benefício do sursis, conforme análise das circunstâncias do art.

59 e 68 do CP.

Diante de todo o exposto, NEGO PROVIMENTO AO RECURSO.

Não havendo recurso especial ou extraordinário, encaminhem-se

os autos ao juízo de origem para execução definitiva. Caso haja, expeça-se

guia  de  execução  provisória,  antes  do  encaminhamento  do  processo  à

Presidência  do Tribunal de Justiça.

É como voto.

Desembargador João Benedito da Silva
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            Presidiu o julgamento  o Excelentíssimo Senhor Desembargador

Arnóbio Alves Teodósio, Presidente da Câmara Criminal, dele participando os

Excelentíssimos Senhores Desembargadores João Benedito da Silva, relator,

Luis Silvio Ramalho Junior e Carlos Martins Beltrão Filho. Presente à Sessão o

Exmo. Dr. José Roseno Neto, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de

Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em

João Pessoa, aos 13 (treze) dias do mês de junho do ano de 2017.

Des. João Benedito da Silva
                                                      RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva
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